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Alguns colegas têm mani-
festado dúvidas quanto ao
procedimento adotado pela
Adusp para cálculo do Im-
posto de Renda (IR) relati-
vo aos ganhos referentes à
Ação do Gatilho. Por isso,
esclarecemos o seguinte:

1. O cálculo foi feito segun-
do a Instrução Normativa
1.127/2011, da Receita Fede-
ral, atualizada pela Instrução
Normativa 1.145/2011;

2. Essa instrução, em seu
artigo 2º, parágrafo 1º, es-
clarece que esse tipo de ga-
nho é tributado exclusiva-
mente na fonte, no mês de
recebimento, em separado

dos demais rendimentos re-
cebidos no mês;

3. Essa instrução determi-
na que o cálculo do IR a ser
recolhido deve ser efetuado
como segue:
- divida por 11 a base de

cálculo do IR, que consta no
demonstrativo encaminhado
pela Adusp (pois o gatilho de-
veria ter sido pago em 10 me-
ses, março a dezembro de
1987, e também no 13º, o
que corresponde a 11 parce-
las). Desse modo, obtemos a
base de cálculo de cada parce-
la do IR, de acordo com a re-
ferida Instrução Normativa;

- verifique, na tabela da

Instrução Normativa 1.145,
qual a alíquota (%) de IR
correspondente à base de
cálculo obtida acima e faça
o cálculo do percentual cor-
respondente;

- deduza do valor obtido
a “parcela a deduzir do IR”,
que aparece ao lado da alí-
quota correspondente, na
mesma tabela;

- multiplique o valor obti-
do por 11. Esse é o valor de-
vido à Receita Federal, que
será recolhido pelo Banco
do Brasil. Pequenas diferen-
ças são devidas ao rendimen-
to do dinheiro entre a data
do depósito e o momento

em que ele foi transferido
ao beneficiário. Comunica-
remos de que forma cada
um dos beneficiários rece-
berá o DARF corresponden-
te a esse recolhimento.

4. Quando da declaração
anual de ajuste, o valor re-
cebido deverá ser lançado
em “Rendimentos Tributá-
veis de Pessoa Jurídica Re-
cebidos Acumuladamente”.

5. Esse procedimento se-
guiu a orientação da advoga-
da tributarista de um dos es-
critórios responsáveis pela
ação do gatilho. Seus esclare-
cimentos estão, na íntegra,
em www.adusp.org.br.

Nova Diretoria
toma posse em
1º/7, com festa
após assembleia

No próximo dia 1º/7, sex-
ta-feira, às 18h, no Auditório
da História, será realizada a
assembleia de posse da nova
diretoria da entidade, eleita
em maio para um mandato
de 2 anos. A seguir, teremos
um jantar de confraterniza-
ção no clube dos professores.
Os associados da Adusp já de-
vem ter recebido o convite!
Não se esqueça de confirmar
sua presença na festa pelos
ramais 4465 ou 4466, para
não faltarem comes e bebes!
Composição da diretoria

eleita para a gestão 2011-
2013:
Presidente: Heloisa Borsa-

ri; Vice-presidentes: César
Minto e Elisabetta Santoro;
Secretaria: Carla Carva-

lho e Helder Garmes;
Tesouraria: Jessé D’Assun-

ção Rebello de Souza Jr. e
Marcelo Ventura Freire;
Diretorias regionais: De-

móstenes Ferreira da Silva
Filho, Sérgio Souto e Fabia-
na Cristina Severi.

1 .936 termos de quitação da Ação do Gatilho
já foram enviados ao banco

Como foi calculado o Imposto de Renda

Continuamos procedendo
ao pagamento dos beneficiá-
rios da Ação do Gatilho. Até
o fechamento desta edição,
já haviam sido enviados ao
banco 1.936 termos de qui-
tação (62,6% do total) . A

imensa maioria dos benefi-
ciários, 97% até o momen-
to, concordou com o repas-
se de 0,5% para a Adusp. O
crédito nas contas indicadas
pelos beneficiários tem sido
efetuado no prazo estipula-

do pelo banco (máximo de
72 horas) , salvo algumas
poucas exceções.
Permanece o problema da-

queles colegas que não atua-
lizaram seu cadastro. Precisa-
mos da colaboração de todos

no sentido de avisar os bene-
ficiários que ainda não rece-
beram a correspondência re-
lativa à documentação ne-
cessária para o pagamento,
para que entrem em contato
com a Adusp.

Na assembleia realizada no
último dia 21/6, os docentes
aprovaram os eixos da propos-
ta, apresentada pela diretoria
(Informativo Adusp 327), rela-
tiva à valorização dos níveis ini-
ciais da carreira. Reconhecen-
do a importância e urgência do
tema, os docentes presentes à

Assembleia, ainda que em pe-
queno número, decidiram dele-
gar à diretoria da Adusp a defi-
nição final de uma proposta
elaborada em conjunto com os
colegas da Adunicamp e Adu-
nesp para ser apresentada ao
Cruesp. Encaminhamos ofício
aos reitores reivindicando o

agendamento de uma reunião
com as três AD’s para tratar
desse tema. Esperamos que es-
sa reunião seja realizada ainda
nesse final de semestre, dando
encaminhamento à negocia-
ção de nossa pauta específica.
Nessa mesma assembleia, in-

dicamos a delegação da Adusp

para o próximo Conad, a reali-
zar-se de 14 a 17 de julho, em
Maringá (PR). A colega Lighia
Horodynski-Matsushigue foi in-
dicada como delegada e os co-
legas Andrés Vercik, Helder
Garmes, Kimi Tomizaki, Marce-
lo Ventura Freire, Luis Carlos
Menna-Barreto e Rosângela

Sarteschi foram indicados co-
mo observadores. Durante es-
se evento, nossos colegas dis-
cutirão Movimento Docente e
Conjuntura; Avaliação e Atuali-
zação dos Planos de Lutas dos
Setores; Plano de Lutas Geral
e Questões Organizativas e Fi-
nanceiras.

Assembleia da Adusp: valorização dos níveis iniciais da carreira e Conad
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A
professora Emma Otta,
diretora do Instituto de
Psicologia da USP(IP),

enviou no domingo, 12/6,
quando já estava fechada a edi-
ção 327 do Informativo

Adusp, as respostas às pergun-
tas que lhe enviamos no dia
8/6, a respeito da crise vivida
pelo IP. Não dispomos de espa-
ço para publicar integralmen-
te o texto elaborado pela pro-
fessora, que tem 17.600 carac-
teres com espaços, o equivalen-
te a quase 3 páginas impressas
deste jornal. Por essa razão, se-
lecionamos os trechos mais re-
levantes. A íntegra estará dis-
ponível em www.adusp.org.br.
“Repudio o termo criminali-

zação e lamento que a Adusp
me traga o constrangimento
de tratar deste assunto de for-
ma pública. Discrição, pudor
e respeito deveriam informar
a prática jornalística de uma
entidade como a Adusp”, diz
a diretora do IP, que também
contesta as acusações que lhe
foram feitas no Ato de Indig-
nação de 7/6, de desmando e
depotismo. Ela assegura ain-
da ter recebido apoio de
“grande número de docentes,
funcionários e alunos que não
compreendem a razão de um
Ato de Indignação” e “questi-
onam a motivação” dos orga-
nizadores do protesto.
A seguir, publicamos as

perguntas encaminhadas pe-
lo Informativo Adusp (em itá-
lico) e as respectivas respos-
tas da professora Emma Ot-
ta. Os destaques em itálico
negrito em algumas frases
das respostas são de autoria
da própria diretora.
.

Catracas
1 - Diversos participantes

do Ato queixaram-se da falta

de diálogo entre a Sra. e a co-

munidade, bem como da prá-

tica de desmandos e despotis-

mo por parte da Diretoria.

Por exemplo a instalação de

catracas nos blocos, apesar

de pesquisa com resultados

desfavoráveis à medida; e a

abertura de sindicância que

envolve professores. Como a

Sra. recebe essas críticas?

“A instalação de catracas
nos Bloco A, F, G e Bibliote-
ca foi aprovada em outubro
de 2010 pela Congregação
depois de meses de discus-
sões e debates. Essa decisão
conta com o apoio da maio-
ria dos docentes da unidade,
o que pode ser atestado por
manifestação em consulta in-
dividualizada feita pela Dire-
ção. Destaco que foi realiza-
da uma mesa redonda sobre
segurança no IP
(15/9/2010) , por iniciativa
da Diretoria. Em dezembro,
recebi um abaixo-assinado de
docentes e funcionários soli-
citando urgência na imple-
mentação dessa medida de
segurança e a adoção de me-
didas adicionais”.
(O abaixo-assinado cita o

sequestro relâmpago de uma
professora, “de dentro do
nosso estacionamento às 10h
para saque de dinheiro em
bancos”, em 7/12/2010; e
“na lanchonete em frente à
entrada do Bloco B, às 8h30,
o assalto à mão armada” so-
frido por uma doutoranda,
no dia seguinte. Pede a colo-
cação “de catracas nos dife-
rentes blocos”, “cancelas nos
estacionamentos” e “instala-
ção de muro ou cerca para
proteção do IP”.)
“Muitos estudantes foram

contrários à instalação de ca-
tracas, assim como os funcio-
nários do Bloco D. Os de-
mais funcionários manifesta-

ram-se predominantemente
a favor da medida. Não serão
instaladas catracas nos Blo-
cos B (Didático) e D (Centro
de Atendimento Psicológico)
por conta do levantamento
de opinião. Futuramente, es-
ta instalação poderá vir a ser
feita, se os usuários desses
blocos solicitarem”.
“Não há unanimidade de

opinião em relação à instala-
ção de catracas como medi-
da de segurança no IP, mas a
decisão tomada reflete a von-
tade da maioria. Não é parti-
cularmente agradável ler ex-
pressões como ‘prática de
desmandos e despotismo da
Diretoria’”.

Sindicância
“A Diretora do IP abriu uma

sindicância considerando a
gravidade dos fatos que ocor-
reram na Unidade: 1) a vida
de um funcionário foi coloca-
da em risco, 2) o professor se
contrapôs à decisão da Dire-
ção de chamar o SAMU [N.R.:
a diretora refere-se a docente
que é tutor de um aluno que
sofre de surtos psicóticos] .
Portanto, interferiu impedin-

do o atendimento médico

que era absolutamente neces-
sário naquela situação”.
“É triste registrar que o so-

frimento de um estudante se-
ja usado para difundir acusa-
ções à diretora. Em respeito
ao estudante não vou descre-
ver os detalhes daquele inci-
dente. Quem examinar o as-
sunto e seus desdobramen-
tos, lendo a documentação

disponível, verá que as medi-
das tomadas foram absoluta-
mente necessárias. O docen-
te não tinha o direito de im-
pedir o atendimento médico
de emergência”.
“Espero que um problema

sério de saúde mental seja tra-

tado de forma ética e não de
forma política, com o aval da
Adusp. Tenho recebido mani-
festações de apoio de um
grande número de docentes,
funcionários e alunos que não
compreendem a razão de um
Ato de Indignação e o atribu-
em a um pequeno número de
pessoas e questionam a moti-
vação destas pessoas”.

Criminalização
2- Também foi criticado o

frequente recorrer à Guarda

Universitária e à polícia pa-

ra tratar do caso do aluno

do IP que sofre de surtos psi-

cóticos. A criminalização des-

se caso não é contraditória

com a natureza do IP?

“Além da dimensão de saú-
de mental, há dimensões aca-
dêmicas, jurídicas e de segu-
rança a ser consideradas.
Uma assistente social do IP,
com a qual a Direção da Uni-
dade está em contato, está
servindo como referência. Es-
sa assistente social foi indica-
da pela Comissão de Gradua-
ção e a escolha referendada
pela Diretoria”.
“A tutoria não pode ser rea-

lizada, de acordo com pare-
cer da Procuradoria Geral da
USP, com o qual a Diretora
concorda, por dois motivos:
(1) caso seja entendida co-
mo atividade didática, não
pode ser realizada durante
período de trancamento de
matrícula; (2) caso seja en-
tendida como atividade tera-
pêutica, não pode ser realiza-
da porque docentes não po-
dem acumular papel de tera-
peutas e de professores. Em-
bora seja facultado o direito
de transitar, não é possível
permitir risco à integridade
física das pessoas, nem dano
ao patrimônio físico”.

“Quando uma situação fo-
ge ao controle, é preciso que
isto seja reconhecido e que
medidas cabíveis sejam to-
madas por profissionais, com
experiência no tratamento
do problema específico.
Laissez-faire e falta de assis-
tência devem provocar nossa
indignação. Espero que os
problemas sejam superados e
que o aluno possa voltar a
frequentar o curso. Trata-se
de um aluno brilhante que
tem condições de concluir as
disciplinas que lhe faltam pa-
ra o bacharelado”.

Recursos
3- Qual é a prioridade na

aplicação dos recursos da

unidade? Há relatos de ba-

nheiros sujos e sem manuten-

ção, ao mesmo tempo em que

o bloco G tem até aquário.

“Há priorização de aplica-
ção de recursos da Unidade
em benefício do coletivo.
Tenho recusado sistemati-
camente o atendimento de
solicitações que atendem a
interesses individuais. Não
são financiadas viagens pa-
ra o exterior, seja de docen-
tes, seja de funcionários,
para as quais podem ser ob-
tidos recursos de agências
de fomento. Os recursos
são usados prioritariamente
para manutenção dos nos-
sos prédios” .
“Hoje temos três aquários

em três prédios, com peixes
ornamentais resistentes e de
baixo custo, que são cuida-
dos, voluntariamente, em
seus intervalos, por alguns
funcionários que gostam
desta atividade e não a con-
sideram desvio de função. A
condenação dos aquários co-
mo desmando administrativo
é uma surpresa para mim”.

Diretora do IP rejeita acusações de desmando e despotismo
“Repudio o termo criminalização e lamento que a Adusp me traga o constrangimento

de tratar deste assunto de forma pública”, diz a professora Emma Otta
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O
fato de a diretora do

Instituto de Psicolo-

gia, professora Em-

ma Otta, haver tornado públi-

cas, na página eletrônica da

unidade, as respostas às per-

guntas que lhe foram envia-

das pelo Informativo Adusp,

levou o Coletivo do Ato de In-

dignação de 7/6 a formular o

texto abaixo que, além de

contestar aquelas respostas,

defende o direito de debate

público das questões que en-

volvem o IP, como reação legí-

tima à ausência de diálogo.

*

A resposta da diretora Em-
ma Otta ao Informativo

Adusp não surpreende: retra-
ta a modalidade de comunica-
ção que se estabeleceu no IP-
USP em sua gestão: proble-
mas complexos e históricos
são tratados como fatos isola-
dos e fragmentados a serem
analisados como temas de or-
dem jurídica.
O Ato de Indignação no IP,

ocorrido em 7/6/11, foi rea-
lizado por um grupo signifi-
cativo de nossos estudantes,
professores e funcionários,
inconformados com um cer-
to modo de conduzir os as-
suntos institucionais, cada
vez mais fechado à participa-
ção, ao diálogo e ao pensa-
mento. Agir, protestar, cha-
mar atenção para esses epi-
sódios é também uma manei-
ra de cuidar do IP, asseguran-
do a manifestação de
posições e ideias dignas de
consideração.
O debate de tais questões

em um espaço público foi
também uma resposta ao
ideário corrente de que cabe-
ria a nós o papel de coadju-
vantes e de espectadores nos
processos decisórios que vi-
nham e vêm acontecendo no

âmbito restrito dos colegia-
dos e da direção. Reivindica-
mos destas instâncias reco-
nhecimento e a interlocução
com diversos coletivos que
vêm trabalhando sobre os te-
mas de interesse da comuni-
dade. A denúncia da ausên-
cia de diálogo, da deslegiti-
mação dos coletivos como in-
terlocutores dignos, do apa-
gamento dos conflitos
existentes, da alienação e po-
breza de decisões tomadas
por exame só jurídico e unila-
teral, do esvaziamento do de-
bate político pela suprema-
cia do raciocínio tecnicista,
da valorização autoritária da
lógica gerencial e do ataque
aos princípios democráticos
da universidade pública, deu-
se com intenção de preservar
a diversidade de debates teó-
ricos, metodológicos e políti-
cos que constituem a ideia
mesma de universidade.

Distorções
Cada ponto debatido no

ato de indignação — organo-
grama, papel dos psicólogos
e o CAP, atitudes autoritári-
as, criminalização de episódi-
os concernentes à saúde men-
tal, banheiros, bebedouros,
catracas e outros — era mais
um exemplo e um meio para
a discussão alargada e não
um problema isolado. Ao
abordá-los, questionamos cer-
to modo de tomada de deci-
sões no IP: votações em blo-
co, pouco tempo para discus-
são, uso reiterado de argu-
mentos de urgência para
aprovação acelerada das pro-
postas oficiais.
Algumas distorções preci-

sam ser corrigidas. Sobre as
catracas, trata-se de medida
incoerente, pois só limita
acesso aos prédios públicos,
tornando-os locais restritos
para pessoas autorizadas, en-
quanto os sequestros/roubos

citados para implementá-la
ocorreram externamente aos
prédios. O apoio à medida ba-
seou-se em pesquisa de opi-
nião e cálculos muito questi-
onáveis. Desconsiderou ainda
um abaixo-assinado contra as
catracas, com grande núme-
ro de assinaturas, e uma pro-
posta de construção coletiva
de uma política de seguran-
ça, acordada na mesa-redon-
da sobre segurança citada pe-
la diretora, e apresentada à
Congregação.
De maior gravidade é a

postura da diretora em rela-
ção ao atendimento médico
e psicopedagógico de um
aluno. O docente, isolada-
mente acusado pela diretora
de ter impedido atendimen-
to de socorro ao estudante,
foi o mesmo que fez parte
do grupo que, naquela tar-
de: a) acompanhou-o na am-
bulância (SAMU) até o Pron-
to Socorro da Lapa; b) con-
versou com o psiquiatra de
plantão sobre o episódio; c)
providenciou o telefone dos
pais do estudante. O docen-
te reportou-se à diretora no
dia seguinte, para inteirá-la
daqueles passos, e auxiliou a

família na escolha de uma
boa clínica de internação.
Esse mesmo professor, mem-
bro suplente da Comissão de
Graduação do IP, veio a inte-
grar um grupo de tutoria
aprovado pela CG, cujo obje-
tivo é realizar encontros se-
manais com o estudante, en-
contros mensais com seus
pais e o acompanhamento
de todas as consultas psi-
quiátricas no HU. A media-
ção dos três professores tu-
tores tem sido ativamente
aproveitada pelo médico do
HU, dedicado ao estudante,
e pela assistente social, am-
bos oficialmente autoriza-
dos para o caso.

Tratamento calunioso
As afirmações da diretora

envolvem mal-entendidos e
percepção distorcida das
ações do docente. Nas suas
respostas à Adusp, o trata-
mento calunioso que reser-
vou ao professor é um sinal
do que pode ser produzido
também contra o estudante
e com consequências funes-
tas. O parecer jurídico obti-
do pela diretora afirma que,
devido ao trancamento da

matrícula do estudante, a tu-
toria é sem fundamento nor-
mativo; mas não afirma que
seja ilegal, nem impede que
o acompanhamento ao aluno
continue. Abandoná-lo ou
tratá-lo como caso de polícia
seria desrespeitar princípios
de direitos humanos.
Por último, não é possível

rebater as questões de prio-
rização dos gastos de recur-
sos financeiros, pois as atas
públicas não são divulgadas.
Uma postura realmente de-
mocrática já teria enfrenta-
do essa questão, não sendo
necessário, a cada reunião
de CTA e Congregação, rea-
lizarmos uma verdadeira mo-
bilização por informações,
pautas, documentos e con-
sultas a estudantes, profes-
sores e funcionários para de-
fesas de última hora do inte-
resse coletivo.
Nosso ato reacendeu a

ocupação do espaço público,
visando os princípios de de-
mocracia e transparência
nos propósitos e na condu-
ção das ações implementa-
das no IPUSP.

Coletivo do Ato de

Indignação no IP

“Resposta da diretora é superficial e evasiva”
Organizadores do Ato de Indignação contestam a professora Emma Otta

Daniel Garcia

Ato de Indignação realizado em 7/6 no Bloco G
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A
assembleia de funcioná-
rios e professores do
Centro Paula Souza

(Ceeteps) realizada em 13/6
decidiu suspender a greve ini-
ciada exatamente um mês an-
tes. No debate que antecedeu
a votação sobre os rumos do
movimento, foi avaliada a ne-
cessidade de realizar um re-
cuo estratégico neste momen-
to, manter a mobilização e
acumular forças para avaliar
as propostas concretas do go-
verno nas próximas reuniões.
Caso elas não atendam à cate-
goria, o indicativo é de reto-
mada da greve em agosto.
Na assembleia, os trabalha-

dores aprovaram a manuten-
ção da comissão permanente
de negociação, composta por
membros do Sinteps e do Co-
mando Central de Greve.
Além de participar das nego-
ciações, esta comissão vai im-
pulsionar o debate sobre a
nova carreira nas unidades.
A decisão de suspender a

greve foi tomada logo após o
término da negociação entre
o Sinteps/Comando Central
de Greve e os secretários esta-
duais Paulo Barbosa (Desen-
volvimento) , Júlio Semeghine
(Gestão) e a professora Laura
Laganá, superintendente do
Ceeteps. Na reunião, o sindi-
cato apresentou um estudo
comprovando a possibilidade
de concessão de progressão a
todos os trabalhadores, sem
que isso extrapole o orçamen-
to do Ceeteps em 2011.

“Melhorias”
No dia 20/6 ocorreu nova

reunião entre Sinteps/Co-
mando Central de Greve, Su-
perintendência do Ceeteps e
representantes das secretari-
as de Desenvolvimento e de
Gestão. O objetivo foi infor-
mar as “melhorias” para os
servidores administrativos do
Ceeteps, conforme havia sido
acordado durante a greve.
A superintendente Laura

Laganá informou que haverá
uma equivalência das carrei-

ras existentes no Centro
com as demais carreiras do
funcionalismo paulista. O cri-
tério geral utilizado, segun-
do ela, foi analisar a situação
de cada função após a aplica-
ção do reajuste de 11%. Para
as que permanecessem abai-
xo dos salários recebidos nas
demais carreiras, haverá a
equivalência.
Assim, embora formalmen-

te as “melhorias” estendam-
se a 39,48% dos funcionários
em emprego público perma-
nente (celetistas, autárqui-
cos e, inclusive, os aposenta-
dos) , o que corresponde a
1.129 pessoas, a realidade
não é bem essa. Na prática,
os trabalhadores das referên-
cias 1, 2 e 3, que recebem ho-
je R$ 630,00 (com o abono
complementar) , passarão a
receber R$ 700,00 na refe-
rência 1 e R$ 710,00 nas re-
ferências 2 e 3. Ou seja, rece-
berão, na prática, pouco aci-
ma dos 11% de reajuste.
Apenas 8,98% dos funcio-

nários (257 pessoas) estão

sendo beneficiados, de fato,
com a equivalência. Todos os
funcionários com três anos
de efetivo exercício, a partir
de 1º de maio de 2008, con-
correrão à progressão por
mérito. Os que forem con-
templados terão mais 5% so-
bre os novos salários, retroa-
tivamente a 1º de junho.

FIA em cena
No dia 21/6, nova reunião

deu início às discussões so-
bre o plano de carreira. Além
da superintendente e do vi-
ce-superintendente, profes-
sor César Silva, estavam pre-
sentes Gabriela Bayeh, da Se-
cretaria de Gestão, e Luís Ar-
naldo Pereira da Cunha Júni-
or, da Fundação Instituto de
Administração (FIA) , contra-
tada pelo Ceeteps para desen-
volver o novo plano.
Nesta primeira reunião, fo-

ram apresentadas as premis-
sas do plano. A superinten-
dente frisou que não se tra-
ta de “posições fechadas”.
Segundo ela, é preciso ter-

mos claro que “nem tudo o
que sonhamos é possível” e
que “nem tudo o que for dis-
cutido no âmbito do Cee-
teps será necessariamente
aprovado pelo governo, pois
pode haver limitações orça-
mentárias”.
Ao final da reunião, os re-

presentantes dos trabalhado-
res enumeraram algumas pro-
postas que consideram im-
portantes no debate: estabe-
lecimento de carreira única
(ETECs e Fatecs) ; implanta-
ção de jornada para os docen-

tes; cumprimento, no míni-
mo, do que estabelece a Lei
Nacional do Piso (1/3 da jor-
nada destinado às horas ati-
vidades) ; incentivo efetivo à
qualificação de professores e
funcionários (afastamento
remunerado também para as
especializações, congressos e
eventos das respectivas áreas
etc) ; definição clara dos cri-
térios de avaliação para to-
dos os trabalhadores (profes-
sores, auxiliares e adminis-
trativos) ; definição de políti-
ca salarial.

Valeu a pena lutar: em
15/6, os professores das uni-
versidades estaduais da Bahia
(Ueba) assinaram o termo de
acordo salarial e o termo de
compromisso referente ao de-
creto 12.583/11 (que estabe-
lece procedimentos que res-
tringem a execução orçamen-
tária e financeira dos entes
públicos estaduais e fere a au-
tonomia das universidades) ,
em reunião com o governo
do Estado. Participaram da
reunião representantes das
quatro entidades que com-
põem o Fórum das ADs: as as-
sociações de docentes das
universidades Estadual da
Bahia (Aduneb) , de Feira de
Santana (Adufs) , de Santa

Cruz (Adusc) e do Sudoeste
da Bahia (Adusb) , seções sin-
dicais do Andes-Sindicato Na-
cional.
Na avaliação do Andes-SN,

a assinatura destes termos
significa uma importante con-
quista do movimento docen-
te. A categoria se manteve
em greve mesmo após a atitu-
de autoritária do governo de
suspender os salários por
dois meses. A luta dos profes-
sores, com manifestações,
atos e com a ocupação da As-
sembleia Legislativa da Bahia
por sete dias, ganhou desta-
que na imprensa e repercutiu
positivamente na sociedade,
mostrando ao governo a dis-
posição dos docentes em lu-

tar por suas reivindicações.
Os professores conquista-

ram a incorporação da CET
(gratificação por condições
especiais de trabalho) ao salá-
rio base, garantindo aumen-
to real para os próximos dois
anos, e retomada das negoci-
ações em janeiro de 2013,
quando se fechará um novo
acordo. Quanto aos efeitos
do decreto 12.583/11 nas
universidades, conseguiram
arrancar do governo o com-
promisso formal de que serão
realizadas reuniões para dis-
cutir e solucionar os proble-
mas gerados por este instru-
mento legal. Além disso, fi-
cou garantido que retornará
às universidades estaduais a

responsabilidade pela trami-
tação dos processos referen-
tes a afastamento para pós-
graduação, promoções, pro-
gressões e mudança no regi-
me de trabalho.
“Ainda temos muitas pau-

tas de luta pela Universida-
de pública, gratuita e de
qualidade e por melhores
condições de trabalho. No
entanto, as conquistas desta
greve foram muito impor-
tantes. Ela deixou ainda
mais nítida a importância
da categoria se manter uni-
da em torno do seu sindica-
to”, declarou o diretor da
Adufs, Gean Santana, à re-
pórter Renata Maffezoli, do
InformAndes.

Trabalhadores do Ceeteps decidem suspender a greve

Docentes conquistam avanços salariais
e suspendem greve nas estaduais da Bahia

Bahij i Haji

Ato de lançamento da greve, em 1 3/5




